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Estudo Técnico Preliminar da Contratação 

Histórico de revisões: 

Data Versão Descrição Autor 

07/11/2023 00 Emissão inicial Leandro Cupertino Correia 

14/11/2023 01 Revisão após considerações GEEDI-SD Leandro Cupertino Correia 

26/01/2024 02 Revisão após considerações DPLI-SD Leandro Cupertino Correia 

 
1. OBJETO 

Obra para recuperação de contenção da Rua Arrudas. 

2. PLANO DE OBRAS 

2412:CS-S-INF-18 

3. LOCALIZAÇÃO 

Endereço: Rua Arrudas, nº 167, Bairro Santa Lúcia, Belo Horizonte – MG. CEP: 30360-400. 

4. CLASSIFICAÇÃO E NATUREZA DO OBJETO 

4.1. ( x ) Obra 

4.1.1. ( x ) OBRA COMUM de acordo com as seguintes considerações: 

Com a descrição das intervenções pleiteadas para a contenção na Rua 
Arrudas, verifica-se que são atividades para recuperar os elementos que 
foram executados anteriormente, envolvendo serviços de recuperação e 
reforço da contenção que objetivam a conclusão do empreendimento para 
permitir o seu uso efetivo. 

Neste sentido, é oportuno elencar que dispõe a Lei n.º 14.133, de 1º de abril 
de 2021, em seu art. 6.º: 

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das 
profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio 
ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, 
formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração 
substancial das características originais de bem imóvel; 

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse 
para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se 
refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, 
como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 
especializados, que compreendem: 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por 
objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e 
qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e 
imóveis, com preservação das características originais dos bens; 

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade 
ou complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” 
deste inciso; 



    
 

 

Estudo Técnico Preliminar  Pág. 2 de 8 

E também a Orientação Técnica nº IBR-002/2009, do IBRAOP – Instituto 
Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas, dispõe: 

3. DEFINIÇÃO DE OBRA 

Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar um 
ampliar um bem, na qual seja necessária a utilização de conhecimentos 
técnicos específicos envolvendo a participação de profissionais habilitados 
conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66. 

4. DEFINIÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA 

Serviço de Engenharia é toda a atividade que necessite da participação e 
acompanhamento de profissional habilitado conforme o disposto na Lei 
Federal nº 5.194/66, tais como: consertar, instalar, montar, operar, conservar, 
reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. Incluem-se nesta 
definição as atividades profissionais referentes aos serviços técnicos 
profissionais especializados de projetos e planejamentos, estudos técnicos, 
pareceres, perícias, avaliações, assessorias, consultorias, auditorias, 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento. 

Considerando as definições acima e o escopo da pretensa contratação, 
define-se os serviços como sendo uma obra comum de engenharia. 

Complementarmente, o empreendimento possui média complexidade, ampla 
disponibilidade de fornecedores e executores no mercado. Possui ainda mão 
de obra, equipamento e materiais padronizáveis, as especificações são 
majoritariamente constantes no Caderno de Encargos da Sudecap e as 
composições de serviço majoritariamente presentes em sistemas de custos 
de entes federativos. 

Assim, tem-se o enquadramento das intervenções para Contenção da Rua 
Arrudas, consequentemente uma obra e, complementarmente, como uma 
obra comum. 

 (   ) OBRA ESPECIAL 

4.2. (   ) Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

4.3. (   ) Serviços de engenharia 

4.3.1. O objeto do presente estudo é  

(   ) SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA de acordo as seguintes 
considerações: 

[JUSTIFICAR]___________________________________________________ 

(   )  SERVIÇO ESPECIAL DE ENGENHARIA de acordo as seguintes 
considerações:  

[JUSTIFICAR]___________________________________________________  

4.3.1.1. ( ) O objeto do presente estudo tem natureza de SERVIÇO 
CONTÍNUO, acordo as seguintes considerações: 

[JUSTIFICAR]_________________________________________ 
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4.3.1.2. (  ) O objeto do presente estudo adotará o regime de DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. 

4.4. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O empreendimento trata-se de obra de recuperação/estabilização da Via (Rua Arrudas), em 

decorrência do abatimento do passeio e meio fio em relação à via pública bem como trincas 

no asfalto. O rompimento do meio fio e passeio pode criar obstáculos inseguros para 

pedestres, aumentando o risco de quedas para idosos e crianças, além de afetar o fluxo de 

tráfego, causando congestionamentos ou desvios inesperados. Em função destes dados 

levantados, verificou-se a necessidade da obra para estabilidade da contenção existente no 

trecho de aproximadamente 35 metros.  

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS 

6.1. Tendo em vista a natureza do objeto, há no mercado nacional diversas empresas de 
engenharia para realização de obras e serviços por Preço Unitário, o que possibilita 
ampla concorrência e vantagens a Administração Pública, propiciando transparência e 
legalidade para requerida contratação. Ademais, é válido enfatizar que esta contração 
é necessária, pois a Administração não possui mão de obra em seu quadro funcional 
para execução do objeto. 

6.2. Inicialmente, a depender da causa da movimentação da contenção, conforme consta 
parecer geotécnico, foram aventadas como possibilidades: readequação do sistema 
de drenagem do muro, introdução de vala drenante no maciço da via, 
recuperação/reforço estrutural do muro, reforço do terreno de fundação; demandavam 
estudos mais aprofundados para determinar a origem da instabilizarão e por 
consequência, a eficácia da proposta. Após realização dos estudos de campo 
(investigação geotécnica), o documento retromencionado relata que: "verifica-se como 
tecnicamente viável o emprego de estrutura em grelha atirantada, sobre o muro de 
contenção existente. Sendo esta, a solução proposta para o detalhamento de projeto." 
O que constitui a única alternativa para solução do problema em questão. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADOTADA 

7.1. Com base na viabilidade técnica identificada, o emprego de uma estrutura em grelha 
atirantada sobre o muro de contenção existente surge como a solução proposta para o 
detalhamento do projeto. Essa abordagem oferece uma alternativa robusta e eficiente, 
aproveitando a estrutura já presente para otimizar a capacidade de suporte e 
resistência, ao mesmo tempo em que atende às especificidades do contexto. 

7.2. A escolha da estrutura em grelha atirantada demonstra uma abordagem técnica sólida, 
visando a eficácia e a sustentabilidade do projeto. Este método não apenas responde 
aos requisitos práticos da situação, mas também se destaca pela sua capacidade de 
integrar-se de maneira harmoniosa à infraestrutura existente. 

7.3. Ao adotar essa solução, espera-se não apenas superar os desafios identificados, mas 
também otimizar os recursos disponíveis, proporcionando uma implementação 
eficiente e duradoura. Este enfoque técnico reflete o comprometimento com a 
excelência e a busca por soluções inovadoras e sustentáveis no âmbito do projeto em 
questão. 
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8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Critério de seleção do fornecedor 

8.1.1. Modalidade: 

A licitação ocorrerá através da modalidade Concorrência. 

8.1.2. Forma da licitação: 

A Forma de licitação será eletrônica. 

8.1.3. Critério de julgamento: 

Menor preço, aferido de forma global. 

8.1.4. Modo de disputa: 

Modo de disputa será aberto e fechado. 

No modo aberto e fechado os licitantes apresentam lances públicos e 
sucessivos, com lance final fechado, conforme as disposições constantes no 
edital. 

8.1.5. Adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros 

A combinação dos parâmetros definido acima, proporcionarão a seleção de 
proposta apta a gerar resultado de contratação mais vantajoso para a 
administração pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto, por se 
tratar de obra comum de engenharia. 

8.2. Regime de execução 

8.2.1. Empreitada por preço unitário, devido ao fato de a obra em apreço contemplar 
serviços de infraestrutura urbana e contenção, os quais oferecem incertezas 
intrínsecas nas estimativas dos quantitativos. Ademais, este regime de 
execução visa o pagamento apenas dos serviços efetivamente executados, 
conforme orienta o Acórdão TCU n° 1.977/2013. Esta forma de execução é a 
recomendável, pois diante dos fatores imprevisíveis ao longo da execução da 
obra, haverá possíveis variações de quantitativos que poderão ser ajustados 
mediante alterações contratuais. 

8.3. Parcelamento ou não do objeto 

8.3.1. O parcelamento do objeto é técnica e economicamente inviável, uma vez que 
a obra requer celeridade e possui um escopo que é exequível numa única 
contratação. Ademais, os serviços previstos na planilha contratual 
caracterizam-se em grupos de serviços técnicos exclusivos para execução de 
obra de contenção e drenagem. Entre estes grupos e seus respectivos 
subgrupos, não há um serviço específico que poderia demandar uma 
divisibilidade, pois todos tratam de soluções de engenharia, cujo objetivo é 
implantar contenção na Rua Arrudas. A indivisibilidade também propicia a 
competitividade e o aumento da economia de escala, respeitando os 
princípios da eficiência e economicidade. Administrativamente, o 
parcelamento não é recomendável, por demandar várias contratações, 
instrumentalização, gestão e fiscalização dos contratos, resultando em maior 
gasto de tempo e pessoal envolvido (tanto funcionários da Administração, 
quanto consultores e prestadores de serviços), indo contrariamente a 
necessidade de contratação do objeto 
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8.4. Consórcio 

8.4.1. Não será admitida formação de consórcio por se tratar de serviços cuja 
complexidade e dimensão não justifica a atuação de mais de uma empresa a 
fim de se atender as condições previstas no art. 15, da Lei 14.133/21, e 
aquelas estabelecidas no edital, fieis a correta e imediata execução do objeto 
deste projeto básico. A não formação de consórcio visa atender à baixa 
complexidade do empreendimento e a pouca variedade de atividades, 
facilitando o gerenciamento administrativo e financeiro dos contratos e sua 
saúde econômica, na manutenção dos atestados das vencedoras do certame, 
junto ao Sistema Único de Cadastro de Fornecedores – SUCAF, de forma a 
colaborar para que os serviços sigam de forma ininterrupta, por fatores fora 
do alcance do município, e consecutivamente, criar maior competitividade, 
visando economia ao erário. 

8.5. Subcontratação 

8.5.1. A subcontratação do objeto será admitida, no limite de 25% (vinte e cinco por 
cento), quando houver razões de ordem técnica que a justifique, mediante 
prévia aprovação da fiscalização e autorização da contratante. Este limite foi 
estipulado em respeito à natureza intuitu personae do contrato. 

8.5.2. A subcontratação não será admitida para itens para os quais, como requisito 
de habilitação técnico operacional, foi exigida apresentação de atestados que 
comprovassem execução de serviços com características semelhantes. 

8.6. Exigências de qualificação técnica para fins de habilitação: 

8.6.1. certidão de registro do licitante e dos profissionais na entidade profissional 
competente; 

8.6.2. Qualificação Técnica-Operacional:  

8.6.2.1. Certidões ou atestado(s) de capacidade técnico-operacional 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
comprovando que a Licitante executou diretamente: 

a. Execução dos serviços de contenção de estrutura de 
concreto armado, correspondente a 48,37% do preço 
estimado da contratação; 

8.6.3. Qualificação Técnica-Profissional: 

8.6.3.1. apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no 
conselho profissional competente, acompanhado de atestado(s) 
de capacidade técnico-profissional fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que o 
profissional indicado executou diretamente: 

a. Execução dos serviços de contenção de estrutura de 
concreto armado; 

8.6.4. As comprovações de capacidade técnica exigidas estão limitadas às parcelas 
de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto da licitação, 
conforme Curva ABC, assim consideradas as que tenham valor individual 
igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação. 
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8.6.5. Os parâmetros de qualificação técnica determinados são necessários, 
suficientes e pertinentes ao objeto licitado e as exigências formuladas não 
implicam em restrição do caráter competitivo do certame. 

8.7. Exigências de qualificação econômico-financeira para fins de habilitação: 

8.7.1. Quanto à qualificação econômico-financeira, a documentação a ser 
apresentada pelas licitantes será prevista no Edital da Licitação e serão 
exigidos índices econômico-financeiros, comprovação de patrimônio líquido 
mínimo, conforme parâmetros e justificativas técnicas indicadas pela 
Gerência de Contabilidade da SUDECAP em documento a ser anexado ao 
processo administrativo de contratação, de acordo com o enquadramento nas 
seguintes linhas de fornecimento do SUCAF: Grupo 02 – Obras Civis – 
Subgrupos: 02.03 – Contenção. 

8.8. Os requisitos para habilitações fiscal, social e trabalhista serão previstos no Edital da 
Licitação. 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

9.1. Os quantitativos estimados para a contratação são resultantes do levantamento de 
necessidade de serviços, material, insumos e equipamentos realizados por profissional 
habilitado, com a devida emissão de Anotação ou Registro de Responsabilidade 
Técnica, com detalhamentos constantes da Memória de Cálculo de Quantidades, 
presente no processo administrativo nº 01-059.092/23-67. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR 

10.1. O preço estimado da contratação é de R$ 1.306.740,89 (um milhão, trezentos e seis 
mil, setecentos e quarenta reais e oitenta e nove centavos), conforme preços unitários 
referenciais, memórias de cálculo, outros documentos e justificativas que lhe dão 
suporte, conforme processo administrativo nº 01-059.092/23-67. 

11. PRAZOS 

11.1. O prazo de execução da obra é de 300 (trezentos) dias corridos contados da emissão 
da ordem de serviço. 

11.2. O Prazo de vigência do contrato é de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias corridos 
contados da assinatura do contrato. 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

12.1. O resultado pretendido visa trazer estabilidade a área de contenção da Rua arrudas a 
qual trará benefícios diretos a população garantindo  a segurança das pessoas e dos 
sistemas de instalações existentes. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

13.1. Está previsto a contratação para Avaliação de Conformidade dos Projetos Estruturais 
– ACPE. Futuramente poderá ser contratada consultoria de apoio para este 
empreendimento. 

14. ACESSIBILIDADE UNIVERSAL 

14.1. A acessibilidade universal não é aplicável ao objeto. 
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15. LICENCIAMENTO AMBIENTAL E/OU URBANÍSTICO, PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL, ARQUEOLÓGICO E IMATERIAL 

15.1. A obra objeto desta licitação não se caracteriza como empreendimento de impacto 
ambiental ou urbanístico, conforme e-mail enviado pela Secretária Municipal do Meio 
Ambiente (Anexo II). 

16. DESAPROPRIAÇÕES E/OU REMOÇÃO DE IMÓVEIS 

16.1. Para execução da obra não será necessária qualquer ação de desapropriação de 
terreno afetado pelo empreendimento. 

17. PROJETOS 

17.1. No caso de contratação de obras e/ou serviços de engenharia, os projetos executivos 
relativos ao objeto foram elaborados e juntados aos autos? 

( x ) Sim. Os projetos executivos de engenharia estão adequados e de acordo com as 
normas técnicas pertinentes e com a legislação aplicável, sendo de responsabilidade 
dos profissionais cujas ART, RRT e TRT integram o processo licitatório e encontram-
se atualizados, estando aptos a integrarem a documentação de licitação. 

(   ) Não. A especificação do presente objeto poderá ser realizada apenas em termo de 
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos (§ 3º do art. 18 
da lei nº 14.133/21). Neste caso, atesto a inexistência de prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados. 

18. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

18.1. Serão necessárias adequações de infraestrutura física ou tecnológica, de espaço 
físico, de logística ou outras providências pertinentes, no ambiente do Órgão para a 
execução do objeto da contratação? 

(   ) Não. A contratação não demandará qualquer alteração no ambiente do Órgão. 

( x ) Sim. 

Foi previsto no item 45.01.50 da planilha de orçamento, a disponibilização de um 
veículo para a utilização pela administração. O veículo é necessário para o 
deslocamento da equipe técnica da Contratante, responsável pela Fiscalização. O 
detalhamento do veículo descrito no item 19 do Projeto Básico da Licitação se justifica 
em razão de ser o modelo básico, mas que, ainda assim, atende o mínimo de 
segurança e conforto para o condutor. Além disso, o tempo de fabricação exigido e o 
perfeito estado de funcionamento e conservação se explicam pela ausência de 
manutenção, pois, do contrário, caso fosse necessário realizar reparos e consertos no 
carro, haveria impactos e prejuízos na atividade da fiscalização, uma vez que ela deve 
ser constante e presente em campo. No que tange ao quantitativo do combustível 
previsto na planilha, este foi o valor estimado de uso por mês. Destaca-se, por fim, que 
é indispensável a previsão de veículo, uma vez que o pool de veículos da autarquia 
tem um número extremamente reduzido, não sendo suficiente para atendimento de 
toda a organização. Além disso, o custo do veículo através do pool é maior, pois conta 
com um motorista, enquanto a disponibilização evita tal custo. 

18.2. Será necessária a capacitação de servidor para a execução contratual? 

( x ) Não. 

(   ) Sim. A capacitação será realizada pela Contratada, sendo que a capacitação 
compõe obrigação contratual a ser prevista no respectivo Termo de Referência. 
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(   ) Sim. A capacitação deverá ser providenciada pelo Órgão 

[especificar tipo de capacitação, prazo e a quem cabe providenciar] 
________________ 

19. ANÁLISE DE RISCOS 

O mapa de riscos constante no Anexo III deste ETP foi realizado de modo a promover a 
análise dos eventos, causas e consequências, de modo a promover o devido monitoramento 
e gestão dos riscos. 

20. CONCLUSÃO 

20.1. Considerando todos os aspectos já mencionados, avalia-se que a contratação 
atenderá o interesse público de forma satisfatória com efetivação dos resultados 
pretendidos, bem como, a administração, no que se refere a obra para implantação, 
recuperação de contenção e via da Rua Arrudas, portanto é viável 

Fazem parte deste estudo técnico preliminar os seguintes anexos: 

Anexo I Relatório de Conhecimento; 

Anexo II E-mail: Licença Ambiental ou Dispensa – Rua Arrudas. 

Anexo III Mapa de riscos. 

 
Belo Horizonte, 13 de novembro de 2023. 
 
 

Leandro Cupertino Correia 
Engenheiro Civil 
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